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Estado do Piaul 
llunlolpio de Bonfim do Plaur 

()(li - Controladorla Geral do Municlplo 
Rua Emi l lo Bailo, S/N - Centro · 

CNPJ : 41.522. 210/0001-27 

oitenta e quatro oentavoa) e ISS = 37. 614, 40 (trinta. e sete mll, seiscentos 

e quatorze reais e quarenta oentavoa) . 

2. Aooq,anh-nto daa reoeltaa e despesa 

Na apuraolo de receites e deapes~s verlflol!l-se que no porrodo de 01 

de janeiro de 2022 a 30 de abril de 2022 o Município de Bonfim do Piauí/ PI 

arrecadou R$7. 553. 812. 28 (sete mi lhDes. quinhentos e cinquenta e trl!s mi I , 

oitocentos e doze reais e vinte e oi t o centavos) e i'.BStou R$6. 797. 286, 10 

(seis mllhõeB. setecentos e noventa e aete mll. duzentos e oitenta e cJnoo 

reais e dez centavos) . 

3. Ver lflcaçllo do fndloa de apl lcaçlo .., sallde 

Constata-se que de prime i ro de janeiro a 30 de abrll do ano em curso 

o lluniolpio de Bonfim do Piauí/PI .. apl ioou 12. 62" do arrecadado em saOde 

verificando-se que no 1° quadrimestre/2022 o Município nao arcam~ou o 

mfnlmo exigido em saôde que é de 16~. 

4. Verlflcaç■o do lndioe de aplicaollo - eduoa9110 

Constata-se tatbém, que no período de primeiro de janeiro e 30 de 

abril do ano em curso o lluniolplo de Bonfim do Píaul/PI aplicou 24.20% do 

arrecadado em eduoaoao verl~loando-se que no 1º quadrl111estre/ 2022 o 

Municíp io nao alcançou o mínimo exfaido em educação Que é de 25~. 

6. Verifioao■o do índice de pessoal 
Neste pr iW1eiro quadr imestre de 2022 (01/22 a 04/22) apurou-se que o 

llunlcrplo de Bonfim do Piauf/PI atingiu 46, 45% da arrecadaç■o com pagamento 

de pessoal. 

6. Fiscal lzaçlo e a~nh-nto das lnfor-aaoOee diaponlbl l lzadas 

no Portal da Transparenola do llunlolplo, pelos setores OOllll)8tantes. 

Neste aspecto o Município de Bonfim do Pieuf/ PI obteva nota da 64,95 

ficando de acordo com os crit6rlos do TCE/ PI e111 estado mediano. 

Apõs analise do resultado o gestor municipal encaminhou o Controlador 

Interno a o Chafe do Setor de Informática à cap ital Teresina para um 

do Portal junto a hospedeira do mes,no , a STS para oonjuntemente melhorarem 

a transparl!nola de Munlo lpalidade. 

7. Aoo111p,,r,h-nto da agenda da Obrlpçlles do TCEPI 

Neste quea I to o llun i o íp i o tem oumpr ido a aàenda de obr I gaoDes do 

TCE/PI. 

8. Aco,nparvuunento da 110viinantaçao do AIMOxarlfado 

A hlOvimentaono do almoxarifado é uma defioiGnola que ha no Município. 

9. Aoompanh-,rto da 1110vl-,te9■o do PatrilllDnlo 

A 1110vimentaQllo do patrimõnlo é uma defici8nola verificada tallt>én, no 

Munioíplo. 

DESENVILVIIENTO DAS ATIVIDADES DE APOIO 
1. Elaborar relatõrioa blaeatrals 

A C6II de Bonfim do Piauí/PI Inicia, neste ano de 2022, apesar das 

dificuldades enfrentadas na pasta, onde pode-se citar : quadro muito 

reduzido : busca por conhecimentos referente à funçaÓ por meio de cursos na 

ENAP; pandemia COVID-19, dentre outros, un trabalho que otimiza as 

determina<;eas da Controladorla Geral no Municfp lo de Bonfi., do Piauí/PI. 

Para tanto pretende ao. dentro do posarvel , realizar ae atividades 

previstas no Plano da At ividadas do Controle Interno do Municíp io de Bonfim 

do Plaul/PI para o exercfclo da 2022, donde este é seu primeiro 

lnstri.anento. 

2. El'IOMlinh-nto das raapostas doa queatlonlrloa de controle 

externo. 
Os questionários soticitados neate qu•drimestre (jan/ebr) por parte 

do Controle Externo à Adlnlnlstraçao foram os do IEllM. oa qua is foram 

devolvidos dentro do prazo. 

2. Verlfloaollo da emiaalo de Alertes pelo TCEPI 

O lluniclplo de Bonfim do Piauí/PI nao raoebau no 

abril do ano de 2022 alertas do TCE/PI . 

3. Aoanpanhar o oumpri-nto da Lei de Acaaao a lnforlllBQllO 

Sera tarefa nao menos essencial do que Qualquer outra pertinente à 

CGM o aoompanh-,ento da LAI (Lei nº 12.527/ 11 de 18/ 11/2011), tanto nos 

atendimentos presenciais coono nos do portal da transparencia. 

CONa.USÃO 

Daate modo, foi varifloado Ulll8 arrecadaono tributlrie prõpria de 

R$123. 674, 84 (cento a vinte e traa mil, seiscentos e . setenta a quatro reais 

e o I tenta e quatro centavos) destaosndo-aa nesta arracadaçao o IRRF e 

procisando Incrementar as arrecada<;eas com IPTII. Naa demaia an41 laea do 

período verificou-se que o Município esté com gastos de 12,62% do 

arrecadado em saOda; com gastos de 24.2°" do arrecadado em eduoaçao e 46,46 

com pagamento da pessoa 1. 

Dentre o apurado ser6 neceesd.rlo que o Município de Bonfi,n do Piauf 

qualifique melhor aua movimentaçao com almoxarifado e patrlmOnio, fatos que, 

serao recomendados por esta COII. 

Por fim, verifioa- ee que e munlolpafidade necessita melhorar sua 

atuaçao de una forma a:eral. para que f ique mais transparente a atuação dos 

aestoree mun i cipais. 

)4,i~~a ~ 
Controlador Interno 

ld: 1518EAC4FC1173DD 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DO PIAUI 
Av. Francisco da costa Valoao, 620- Centro 
Cabeoslras - Plaul 
CNP.J: 4Ui22.277/0001-81 

LEI Nº _§j_ DE _v::....:....v rJ"'-'-'H=O __ DE 2022 

Institui a Associação de 

Brigadlstas do município de 

Cabeceiras do Piauí-PI e dá outras 

providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CABECEIRAS DO PIAUÍ-PI. ESTADO DO 

PIAUI, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pela Constituição 

Federal. Constituição Estadual e Lei Orgânica do Município, faço saber que a 

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º. Fica instituída a Associação de brlgadistas para combale a incêndios 

urbanos é florestais do Município de CABECEIRAS DO PIAUÍ-PI. nesta lei 

denominada. apenas, Associação de brigadistas de CABECEIRAS DO PIAUI. 

integrada por voluntãrios, sendo responsável pela prevenção e combate a 

incêndios urbanos e florestais. busca e salvamento, para proteção dos bens do 

Município, serviços e instalações, florestas e mananciais, patrimônio históric:o­

cuttural e ainda realização de atividades nas áreas de turismo ecológico, 

vigilância sanitária, defesa civil e desportos. 

M. 2º. A Associação de brigadls~s do município de CABECEIRAS DO PIAUJ­

Pl. criada por esta lei é força auxiliar do Corpo de Bombeiros Militar e da 

Policia Militar do Estado do Piaul. subordinando-se a estes Órgãos quando em 

operações de missão institucional típica da Corporação Militar Técnica. 

Art. 3°, A atuação fica restrita à área do Município e dos limítrofes, salvo: 

1- quando o comando Regional do Corpo de Bombeiros Militares solicitar sua 

atuação além dos limites do Município; 

li- quando em socorro; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS 00 PIAUI 
Av. Francisco da costa Veloso, 820- Centro 
Cabeceiras - Plaof 
CNPJ: 4Ui22.277/0001-411 

Ili - quando o clamor público Juetiflcar o seu deslocamento para além dos 

!Imites do Munlclplo. 

Art. 4°. A Associação de brlgadlstas do município de CABECEIRAS DO PIAUI­

PI deverá constituir-se de brtgadistas devidamente treinados, sendo vedada a 

utilização de a=mento bélico pelos mesmos. 

Art. 5°. O poder de polícia dos componentes delfmltado nas atribuições do 

artigo 1 °. sera Intrinsecamente sustentado: 

1- pela presente le1; 

11 - por mandados expedidos pelo Poder Judiciário; 
Ili - pela Norma Brasileira ABNT NBR Nº 14276/2020; 

lV- por documento de credenciamento emitido pelo Comando Regional do 
Corpo de Bombeiros. 

Art. 6°. A sanção administrativa, pena ou recompensa, no aspecto dlsclpllnar 
da Brigada de CABECEIRAS DO PIAU1, sarão aplicadas Independentes ou 

concomltentamente: 
1 - pelo Comando Reglonal do COIJIO de Bombeiros; 
11 - pelo comandante da própria Brigada de Cabeceiras do Fliaul: 
Ili - pela comissãilio dlsclpllnar da Brigada de Cabeceiras do Piaul: 
IV- pelo presidente de Brigada de cabeceiras do Pleul. 

Art. 7<'. As açf>es tlpicas e antljurldlcas cometidas por brigadlstas, fora do 

exercício de euas funções, serão de responsabilidade privativa do autor da 

ação. 

Art. 8º. o Estatuto da Associação dos Brlgadistas Voluntários de Cabeceiras do 

Plaul- PI e a presente lei disciplinam a conduta dos brigadistas. 

Art. 9º. A Associação de brtgadlstes do munlcfplo de Cabeceiras do Piauí 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência. 

Ar!. 10_ São deveres dos brigadlstas, sob pena de exclusão da corporeç&o: 

1- aoettar e bem desempenhar os encargos estabelecidos, 

ll- -ecatar 8 cumprir as leis e o Estatuto; 

Ili- atender com presteza e tratar com urbanidade e respeito ª população; 

IV - estimular e colaborar para o desenvolvimento da Brigada de Cebeçeiras do 

Plaui; 

V- atender e cumprir as obrigações contraídas com a Corporação e ª 
sociedade de que faz parte. 

Art. 11 . Aos brigadistas fica assegurado o pluripartidarismo polltlco, não 

podendo ser privados dos direitos por parte do Poder Público. 

Art. 12. A Associação de brigadistas do município de Cabeceiras do Plaul -PI 

serâ constituída por pessoas da comunidade local, sendo de utilidade pOblica, 

de forma a alcançar a responsabilidade de todos no apolo ao Estado no 

exercício de seu dever de segurança pública. 

Art. 13. As iniciativas privadas e as organizações não governamentais de 

preservação ambiental, quando legalmente constituldas, poderão requerer 0 

apoio da Brigada de cabeceiras do Piaul. 

Art. 14. A Associação de brigadistas do Município de Cabeceiras do Plauí..PI 

subordina-se ao seguinte escalonamento: 

1- ao comando municipal, exercido pelo Chefe do Poder Executivo Municipal; 

li- ao presidente da Brigada Voluntária de Incêndio de Cabeceiras do Piaul..PI; 

Ili- ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Piauf; 

IV- ao Comando Regional da Polícia M111tar. 

Art 15. O Poder Executivo poderá ceder, quando solicitado pela Brigada de 

Cabeceiras do Piauí, servidores efetivos do seu quadro permanente para o 

exercício das funções de brigadlsta. 

Parágrafo único - Os brigadlstas não terão vinculo empregatfcio com o 

Munk:lp_lo, salvo nos casos previstos no caput. 

Art. 16. o documento de credenciamento expedido pela Associação de 

brigadistas que habilita o brlgadista para o exercício . das atividades de 

segurança pública municipal, terá validade de um ano. 

Parágrafo único • Após o periodo considerado. o brlgadista que não obtiver 

outro documento de credenciamento seré automaticamente desligado da 

associação. 

Art. 17. O Munlclpio cederá os bens móveis e Imóveis necessérios á Instalação 

e funcionamento da Associação de brlgadlstas. 

Art. 18. Os brigadistas, no exercício de suas atividades e no cumprimento de 

suas funções de agentes de segurança, terão, em caso de acidentes, suas 

despesas medicamentosas correndo por conta do Município. 

Art. 19. A Associação de brigadistas do Município de Cabeceiras do Piauf-PI 

será composta de três classes distintas em razão do seu princípio da 

voluntariedade: 

1 - brigadista voluntário - sendo requisito essencial e obrigatório a conclusão do 

curso de formação especifica e do documento da credenciamento que o 

autorize ao exercício de sua missão; 

li - brigadista colaborador - aquele que de alguma forma contribuiu ou concluiu 

parte do curso de formação; 
111 - associado - pessoa física ou jurídica que contribuir com prestação de 

serviço especializado gratuito ou com recursos materiais ou ronanceiros para a 

manutenção. ordem e progresso da Brigada. 

Par6grafo único. O associado, salvo exceções: 

1- não possui o curso de formação de Brigada; 

11 • não está autorizado ao exerclclo de missão tlpica dos brigadistas; 

111 - será ldentif'ocado como ASSOCIADO em documento concedido pela 

coordenação de Brigada de Cabeceiras do Ptauí, com validade de um ano. 

Art. 20. O Município. para assegurar a implantação da Associação de 

brlgadlstas, colocará à sua disposição veiculas da frota municipal e demais 

equipamentos requisitados pela coordenação. 

Art. 21. As ocorrências serão registradas em "Boletim de Ocorrência" conforme 

padrão estabelecido devendo conter: 

1. emblema da Brigada de Cabeceiras do Piauí; 

11- Identificação da Brigada de Cabeceiras do Piauí; 

Ili- identificação de pessoas tisicas e jurídicas: 

IV - histórico. 

Art. 22. A Associação de brlgadlstas do Munlclplo de Gabeoelras do Piauí-PI 

cobrará taxa de segurança pública nos serviços, solicitações, requerimentos e 

outros em que o Interesse particular predominar sobre as missões tlplcas de 

bombeiros. 

Art. 23. O Poder Público Municipal lns!ltufré e cobraré da comunidade a taxa de 

Incêndio e os valores correspondentes serão destinados à manutenção da 

Associação de brlgadlstas de Cabeceiras do Piauí. 

Art. 24. Será excluído do quadro de brigadistas aquele que: 

1 - praticar ato atentatório contra os princípios ético, moral e a disciplina, 

previstos no regimento Interno disciplinar, ,, · 

11 • opor resistência, ativa ou passiva, às nonnas estabelecidas. 

§ 1º. Contra o acusado será instaurado pro~~o administrativo assegurando­

se-l_he o direito do contraditório e da ampla defe~~, 

§ 2º. A primeira exclusão, conforme o caso, poderá não ter efeito definitivo, 

podendo o punido regressar aos quadros da ·sngada após cinco anos a contar 

da exclusão, mediante real,lzação de '!Ovo curso de formação, observando-se 

os requisitos necessários, .devendo; ainda, pagar os valores correspondentes 

ao curso. 

Art. 25. Sera suspenso do quadro da Associação da brigadistas aquele-que: 

1- praticar ato ofensivo contra os princípios ét!co, moral e a ordem, que ·não 

constituam causas de exclusão, · previstos no Estatuto da Associação di;; 

Brigadlstas Voluntários de Cabeceiras do Piaul; 

li - recusar-se a acatar as normas estabelecidas. 

§ 1°-Ao acusado_é assegurado,o direito do contraditório e da ampla defesa. 

§ 2•- A suspensão terá duraçãénnrnfma de .uma semana e máxima de trê .· ' . . s 
meses. ficando 0 brigadista, no período estabelecido, proibido de usar uniforme 

e participar de ocorrências e terá sua identidade de credenciamento recolhida 

pela coordenação, devolvlda após o encerramento da suspensão, não se 

exlmindo1 entretanto, de prestar socorro em casos de urgência. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS 00 PIAUI 
Av. Francisco da costa Veloso, 820- Centro 
Cabeceiras - Plaof 
CNPJ: 4Ui22.277/0001-411 

Art. 32.-Não será reconhecida pelo comando da Brlgada_[lenhu"ina constituição 

paralela ou _similares no ·Município. 

Art. 33. O coordenador da Associação de brlgadlstas e os demais brigadlstas 
serão designados por melo de Portaria Municipal, a ser expedida pelo Chefe do 
Poder Executivo Municipal obedecendo as seguintes vagas e cargos. 
Brigadista de combate: 10 
Brigadlsta chefe de esqliadrão: 2 
Coordenador da brigada: 1 

Art. 34. A Associação, de 0brlgadistas será vlnctllada à Secretaria Muníclpal de 

Melo Ambiente ·Recursos Hídricos de Cabeceiras do Plaul - PI 

Art. 35. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cabeceiras do Plaul -PI, __ de--. de 

2022. 

Prefeito Munlclpàl de Cabeceiras do Plàuí- PI 
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PALÃCIO DO PODER LEGISLATIVO 
Vereador Deusdedlt Albuquerque Cavalcantl 

CNPJ 00.409.126/0001-14 
Rua 7 de Setembro, 146 - Correnteza 
CEP: 64.750.000 - PAULISTANA· PI 

DECRETO LEGISLATIVO oº. 003/2022, de 27 de junho de 2022. 

Ementa: Dispõe sobre a Concessão de 
Titulo de Cidadão Paullstanense e dá 
outras providências. 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAULISTANA, Estado do Piauí no 
uso de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto na Lei Orgânica de Paulistana,. 
em seu artigo 41, inciso XV, combinado com o artigo 21, Inciso V, alínea "e", do Regimento 
Interno da Câmara Municipal. 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono o seguinte Decreto 
Legislativo: 

Art. 1°- É concedido ao cidadão, GLEYSON DIAS DE SOUZA, o titulo de 
Cidadão Honorífico do Município de Paulistana em reconhecimento pelos relevantes serviços por 
ele prestado ao nosso povo. 

Art. 2°- Fica o Poder Legislativo Municipal responsável pela organização e 
entrega do Título de Cidadão Honorífico do Município de Paulistana, conforme data que julgar 
adequada. 

Art. 3°- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. · 

ffl 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

ld:10EF1ASBE373764F 
PALÃCIO DO PODER LEGISLATIVO 

Vereador Deusdedlt Albuquerque Cavalcantl 
CNPJ 00.409.126/0001-14 

Rua 7 de Setembro, 146 - Correnteza 
CEP: 64.750.000 - PAULISTANA - PI 

DECRETO LEGISLATIVO oº. 004/2022, de 27 de junho de 2022. 

Ementa: Dispõe sobre a Concessão de 
Titulo de Cidadão Paulistanense e dé 
outras providências. 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAULISTANA, Estado do Piauí no 
uso de suas atribuições legais, em confonn idade com o disposto na Lei Orgânica de Paulistana, 
em seu artigo 41, inciso XV, combinado com o artigo 21 , Inciso V, alínea "e", do Regimento 
Interno da Câmara Municipal. 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono o seguinte Decreto 
Legislativo: 

Art. 1°- É concedido ao cidadão GEORGIANO FERNANDES LIMA NETO, 
o título de Cidadão Honorífico do Município de Paulistana em reconhecimento pelos relevantes 
serviços por ele prestado ao nosso povo. 

Art. 2°- Fica o Poder Legislativo Municipal responsável pela organização e 
entrega do Título de Cidadão Honorifico do Município de Paulistana, conforme data que julgar 
adequada. 

Art. 3°- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. · 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

Sala das Sessões do Palácio do Poder egislativo em, 27 de junho de 2022. 


